
LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS



Art. 165 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.

(...)
§ 2.º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e

prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital
para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei
orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e
estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de
fomento.
(...)

§ 9.º Cabe à lei complementar:

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a
elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes
orçamentárias e da lei orçamentária anual;

LDO - CONSTITUIÇÃO



LDO - CONSTITUIÇÃO



LDO - CONSTITUIÇÃO

PPA

LDO

LOA

•Priorização dos programas e ações
•Planejamento fiscal (metas e riscos)
•Orientação da elaboração da LOA

Normas próprias de direito financeiro 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Mensagem ao 
Legislativo

Mensagem ao Legislativo, contendo uma breve análise
circunstanciada do planejamento que está sendo encaminhado.

Projeto de Lei 
/ Texto Legal

O projeto de lei possui um conteúdo mínimo obrigatório
conforme previsão da LRF e Constituição Federal. Ele deve ser
elaborado tendo como objetivo disciplinar tanto o processo de
elaboração do orçamento, quanto a sua execução durante o
exercício seguinte

Priorizações Programas e ações priorizadas

Anexo de 
Metas 
E Riscos Fiscais

Demonstrativos de Metas Fiscais
Demonstrativos de Riscos Fiscais



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Priorizações Programas e ações priorizadas

LRF

• Da Lei Orçamentária Anual

• Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma
compatível com o plano plurianual, com a lei de diretrizes
orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar:



LEI DE DIRETRIZES X PPA

PROGRAMA 
• METAS

• INDICADORES

AÇÕES
• ESTIMATIVA DE 

CUSTO 

• META FÍSICA

Revisão da Estrutura Programática



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ELABORAÇÃO 
DA LDO

ABRIR O 
EXERCÍCIO 

2021

GERA 
ALTERAÇÃO 

NO PPA?

ALTERAR PPA 
NO SISTEMA

IMPORTAR 
DADOS DO 
PPA (2021)

DIGITAR 
ANEXO DE 

METAS FISCAIS

SIM



LEI DE DIRETRIZES X PPA



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

META FÍSICA

QUANTO



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

- INCLUI UM PROGRAMA NOVO 

- EXCLUI PROGRAMA EXISTENTE

- INCLUI UMA ALTERAÇÃO EM PROGRAMA 
EXISTENTE 

- INCLUI UMA ALTERAÇÃO EM UMA AÇÃO 
EXISTENTE 

- CRIA UMA AÇÃO NOVA

- EXCLUI UMA AÇÃO EXISTENTE



LDO – LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
LRF

Dispor sobre o equilíbrio entre receitas e despesas

Definir critérios e formas de limitação de empenho

Estabelecer normas relativas ao controle de custos e à avaliação 
dos resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos

Estabelecer condições e exigências para transferências de 
recursos a entidades públicas e privadas

Estabelecer a programação financeira e cronograma de execução 
mensal de desembolso;

Definir montante e forma de utilização da reserva de 
contingência

Estabelecer metas fiscais

Dispor sobre riscos fiscais



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

ESPÉCIE FINALIDADE AUTORIZAÇÃO 
LEGISLATVA

FORMA DE ABERTURA

SUPLEMENTARES REFORÇAR O ORÇAMENTO PRÉVIA, PODENDO 
SER INCLUIDA NA 

LOA OU EM LEI 
ESPECIAL

DECRETO DO 
EXECUTIVO

ESPECIAIS ATENDER DOTAÇÕES NÃO
CONTEMPLADAS NO 

ORÇAMENTO

PRÉVIA EM LEI 
ESPECIAL

DECRETO DO 
EXECUTIVO

EXTRAORDINÁRIOS ATENDER DESPESAS
IMPREVISÍVEIS E 

URGENTES

INDEPENDE DECRETO DO 
EXECUTIVOCOM 

REMESSA IMEDIATA AO 
LEGISLATVO



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Considerando que o intuito da legislação ao dispensar a
indicação dos recursos foi facilitar a abertura do crédito para
atendimento de despesas dado seu caráter de imprevisibilidade
e urgência, a mera possibilidade de indicação do recurso não
inviabiliza a abertura do crédito extraordinário ou exige a
utilização de outra modalidade (especial ou suplementar). Dito
de outra forma, a legislação não veda a indicação dos recursos
para a abertura do crédito extraordinário, quando tal
indicação for possível.



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

CRÉDITOS ADICIONAIS

• necessidade da 
existência de 
recursos

TRANSPOSIÇÃO, 
REMANEJAMENTO E 

TRANSFERÊNCIA 

• reprogramação por 
repriorização das 
ações

X

TRANSPOSIÇÃO, REMANEJAMENTO E 

TRANSFERÊNCIA 



ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS



METAS FISCAIS



METAS FISCAIS

4320/64

NBCT’SLRF



LRF – GESTÃO FISCAL

Art. 1º, § 1º:

A responsabilidade na gestão fiscal

pressupõe a ação planejada e transparente,

em que se previnem riscos e corrigem

desvios capazes de afetar o equilíbrio das

contas públicas, (...)



ANEXO DE METAS FISCAIS – LRF, ART. 4º

Metas Fiscais representam os resultados a serem
alcançados para variáveis fiscais visando atingir os
objetivos desejados pela Administração quanto à
trajetória de endividamento no médio prazo.



✓ Metodologia “acima da linha”: feita a partir da variação dos
componentes do resultado entre as receitas e despesas
orçamentárias.

Apuração dos Resultados Primário e Nominal

FONTE: Prof. Francisco Glauber Motta



✓ Metodologia "abaixo da linha”: leva em consideração as
mudanças no estoque da dívida consolidada líquida.

Apuração dos Resultados Primário e Nominal

FONTE: Prof. Francisco Glauber Motta



➢ O resultado fiscal obtido pelas 2 metodologias é
comparável.

➢ Ambas as estatísticas são importantes para a boa
evidenciação da política fiscal, devendo ser utilizadas de
forma complementar.

Apuração dos Resultados Primário e Nominal
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ANEXO DE METAS FISCAIS – LRF, ART. 4º



RESULTADO PRIMÁRIO

RECEITA
DESPESA

RESULTADO

PRIMÁRIO

Receita total

(-)receitas financeiras

GRUPOS:

2 - Juros e Encargo da Dívida 

6 – Amortização da Dívida  

Despesa  total

(-)despesas financeiras

Diferença entre  as receitas não financeiras

e as despesas não financeiras

1.3.2.1.00.1.1

1.3.2.3.00.1.1

1.3.2.2.00.1.1

2.1.0.0.00.0.0

2.2.0.0.00.0.0



RESULTADO PRIMÁRIO

RECEITAS 
PRIMÁRIAS

DESPESAS
PRIMÁRIAS

DESPESAS
FINANCEIRAS

RECEITAS
FINANCEIRAS

Meta de 
Resultado
Primário

Superávit



RESULTADO PRIMÁRIO

RECEITAS 
PRIMÁRIAS

DESPESAS
PRIMÁRIAS

DESPESAS
FINANCEIRAS

RECEITAS
FINANCEIRAS

Meta de 
Resultado
Primário

Déficit 



RESULTADO NOMINAL

ESPECIFICAÇÃO 2013 2014 2015

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 40.000 38.000 37.000

Dívida Mobiliária 20.000 16.000 14.000

Outras Dívidas 20.000 22.000 23.000

DEDUÇÕES (II) 29.000 28.000 28.000

Ativo Disponível 42.000 44.000 45.000

Haveres Financeiros 5.000 3.000 5.000

(-) Restos a Pagar Processados 18.000 19.000 22.000

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) =

(I – II)
11.000 10.000 9.000

FONTE:

Resultado Nominal
Representa a diferença entre o
saldo da dívida fiscal líquida em
31 de dezembro de determinado
ano em relação ao apurado em
31 de dezembro do ano anterior.



RESULTADO NOMINAL

Como estimar  o resultado NOMINAL???

Meta de dívida 

consolidada líquida em 

relação  a Receita 

corrente Líquida

110% DA 

RCL

100% DA 

RCL
- 10 DA RCL

Receita Corrente Líquida 250.000 268.000 18.000

ANO 0 ANO 1 META

Meta da Dívida

Consolidada Líquida
275.000 268.000 - 7.000

FONTE: Feijó .P. H – Entendo Resultados Fiscais Ed. Gestão Pública



RESULTADO NOMINAL

SUPERÁVIT NOMINAL

DÉFICIT NOMINAL

Resultado Primário > Conta 
de juros

Resultado Primário < Conta 
de juros



RESULTADO NOMINAL

SUPERÁVIT NOMINAL

DÉFICIT NOMINAL



RESULTADO NOMINAL

SUPERÁVIT PRIMÁRIO

DÉFICIT PRIMÁRIO ?



ANEXO DE METAS FISCAIS – LRF, ART. 4º

§ 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias
Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas
anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas,
despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida
pública, para o exercício a que se referirem e para os dois
seguintes.







PIB



RCL



ANEXO DE METAS FISCAIS



ANEXOS - SCPI

DESPESAS QUE NÃO SERÃO OBJETO
DE LIMITAÇÃO DE EMPENHOS DE
ACORDO COM ART 9º DA LRF



ANEXO DE METAS FISCAIS



ANEXO DE METAS FISCAIS

O objetivo do Demonstrativo é dar transparência às
informações sobre as metas fiscais dos três exercícios
anteriores e dos três exercícios seguintes, para uma
melhor avaliação da política fiscal do ente federativo, de
forma a permitir a análise da política fiscal em uma linha
do tempo, combinando execução passada e perspectivas
futuras, validando a consistência dessas últimas.



ANEXO DE METAS FISCAIS
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ANEXO DE METAS FISCAIS

LRF - Da Preservação do Patrimônio Público

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens

e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa

corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e

próprio dos servidores públicos.

FONTE AUDESP = 120 

FONTE STN         = 930
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ANEXO DE METAS FISCAIS

O Demonstrativo conterá duas tabelas correspondentes aos demonstrativos
publicados no RREO. A avaliação da situação financeira terá como base os Anexos
4 do RREO, – Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime
Próprio de Previdência dos Servidores, publicados no último bimestre do
segundo ao quarto anos anteriores ao ano de referência da LDO.



ANEXO DE METAS FISCAIS

A avaliação atuarial será baseada no Anexo 10 do RREO,
Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime de Previdência,
publicado no RREO do último bimestre do segundo ano
anterior ao ano de referência da LDO
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ANEXO DE METAS FISCAIS

Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da 

qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 

seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma 

das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 

receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, 

por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 

base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
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ANEXO DE METAS FISCAIS

Despesas Executadas Previsão da Receita

no Exercício Anterior no Exercício Atual

[140] [160]

Aumento Permanente

de Receita [20]

Outras Despesas Margem de Expansão

[60] Outras Despesas [40]

[60]

Redução Permanente

de Despesas [20]

DOCC

[80] DOCC

[60]



ANEXO DE RISCOS FISCAIS

LC nº 101/2000, art. 4º, § 3º:

A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos

Fiscais, onde serão avaliados os passivos contingentes e outros

riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as

providências a serem tomadas, caso se concretizem.



ANEXO DE METAS FISCAIS

Riscos Fiscais
Passivos 

Contingentes

Realização das ações previstas 
no programa de trabalho que 

venham a impactar 
negativamente as contas 

públicas.

Anexo de Riscos 
Fiscais

Obrigação presente cuja 
existência será confirmada 

somente pela ocorrência de um 
ou mais eventos futuros que 
não estão sob o controle da 

entidade.

Frustração de Arrecadação

Ocorrência de epidemias, enchentes e 
outras calamidades

DEMANDAS JUDICIAIS

DÍVIDAS EM PROCESSO DE 
RECONHECIMENTO



ANEXO DE RISCOS FISCAIS

É importante ressaltar que riscos repetitivos
deixam de ser riscos, devendo ser tratadas no
âmbito do planejamento, ou seja, devem ser
incluídas como ações na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do
ente federativo.



ANEXO DE RISCOS FISCAIS



Audiências Públicas

?


